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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ.I/lA
Av. João Xxlll, S/N - Cênrro
CNPJ: 01.612.832000í-2í

TERMO OE RÊFERÊNCÁ
BENS COMUNS, LEr 14.233/202Í.

1. DO OBJETO
1.1. O presente Termo dâ Rêferênoa visa Dispensa para a âquisiçáo dê Mâteriais para o pÍojeto social

'CICLO SOLIDARIO', para atender as necessidades da secÍelaÍia de assistência social do
município de Alto Alegrê do Pindaré -MA.

1.2. O objeto dêste conlratação são de qualidadê comum, não supêrior à cumprir as finatidades às
quais se deslinam, náo se enquadrando como sendo dê bem de luxo, nos iermos do arligo 20 dâ
Leino 14.133, dê 2021

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

2.1. O cusio êsttmado total da cornratação é de RS 24 108,50 (vinte e quêtro milcentos e otto Íeais
e clnquenla centâvos) coífoÍme custos unitários descÍitos nê tabê,a absixo.

2.

3.

Item
1

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO
06crição Unidadê Quant. RS Unit.

Absorvente rnlimo Unidade 3709 R$ 6,50

R$ Total
R$ 24.108.50

DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIÇÀO OA NECESSIDADE OA CONÍRATAÇÂO

3.1. A dispensa para a aquisiçáo de máteriais pâra o projeto social "CICLO SOLIDÀRlO" no qual eslão
incluídos os êbsorvêntes íntimos, sejustificê pela necêssidade de íornecer um itern essêncialpara
a higiene e saúde dás mulheres atendidas pêla Secrêlariâ dê Assistência Social do município de
AlloAlêgre do Pindaré - MA. Esses mêtêriais são fundamentars para garantira dignidadeeo bêm-
estar das beíeficlárias do projeto, promovendo assim a inclusáo social e a igualdade de gênero.

Além disso, a disponibilizaÉo de absorventês íntrmos contíibui pêra ê prornoçào dê saúde
íeminina, prevenindo infocções ginecológicás e outros problêmas relacionados à falta de acesso
a produlos adequados durante o periodo mênstrual. Dessa forma, a aquisiÉo dêssês mateÍiêis
se integra às açõês de sâúcle prêventivê Íealizadas pela Secrêtariê lvunioipal dê Saúde,
demonstrando o compromrsso do órgão em garaniir o cuidado integral e a qualidade de vida da
popu ação âss stidâ

A escolha de realizar a dispensa para a aquisição dos mê1êriais para o prolêto sociêl "CICLO
SOLIDARIO" foi cuidadosemenle âvaliêdâ coôsidêrândo â urgêncta e relevância desse ilem para
aê beneíciátas. Destaca-se que a medida adotada está em confoÍmidâde com as diretrizes
estabelecidas na legislaçáo Mgêntê ê lêm como oblêtivo otimizar os procêssos dê compra,
permúindo uma resposta mais ágil e eíciente às demandas ideniific€das pela Sêcrelaria de
Assistência Socral.

Portanto, a ÍormalrzaÉo do iermo de reíerência para a dispensa na aquisiÉo de absowentes
íniimos para o projeto social "CICLO SOLTDÁRIO" é uma medrda nêcessária e êsiíatégica para
âtender às demandas específicas das mulheÍes assislidas pelo município dê Alto Aíegre do
Pindaré - MA, garantindo assim â continuidêde e o sucesso das açóes sociâis voltadas para a
promoÉo da cidadania ê do bem-eslar da coíÍunidâde local..

3.2. Mâis detalhes quando a Íundamentação da presenle contratação ênconlra-sê pormênorizâda em
Tópico especiÍco dos Estudos Íémicos Prêlimrnares, apêndice deste Termo de Reíerência.

DO ALINHAMENTO COM O PLANÊJAMENTO DA ORGAN'ZAçÃO
4.1- A Prefeilura Municipal de Al{o Alegíe do Pindaré optou pela náo elaboraÉo do Plano Anual de

ContratEçõês, por essa razão a presente demanda não possui alintumento com o planêjemento
da organizâÉo.

Av- Jóãoxxlll, s/N - cênro, ÀltoAlêgredo Pindaré - M4,65398.000
cNPJ ô" 0r.612,832/0001-2'
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PREFEITURA IVUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Áv. João Xxlll, SIN - CêÍrtÍo
CNPJ: 01.5'12.E32í0001-21

oEscRçÀo DA soLUçÃoE ESpECTFTCAÇÂO OO PROOUTO
5.1. A descrição da soluÉo como um todo considerado o ciclo de vida do objeto ê espêciÍcaÉo do

produto enconlra-sê pormênorizada êm tópico especifico dos Êstudos Técnicos Pr6liminares,
apêndice desle Termo de Refeíénoa

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contrâlaÉo, como critéÍrosde suslentabilidade, indicáÉode marcas ou modêlos,

ou ainda a vedação de conhataçáo dê marca ou produtos encorúram-se pormênorizada em tópico
especíÍco dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndicê dêste Termo dê RêfêÍ6ncia.

DAS AMOSTRAS
7.1. Paía a prêsêntê contrataÉo não sêrá obrigató.ia a apreseôtaÉo de amostras poí parle da licilantê

vencedora.

GARANTIA DA GONTRATAÇÃO
8.1. Náo havêrá exigência dÉ garanlia da mntralaÉo dos arligos 96 e seguinlês da Lei n' 14.133, de

2021.

DA SUBCONTRATAçÃO
9.1. É admitÍda a subcontrataçáo do objelo conkâtual.

DAS MICRO Ê PEQUENAS E'/IPRESAS

10.1. Em obsêNáncia ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Complementâr n' 12312006, considêrando que
não há um m[nimo de 3 (lrês) fornecedores competitivos enquadÍados como micÍoempÍesas ou
empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmentê ê capazes de cumprir as êxigências
eslêbelecidas no instrumenlo convocatóiio, no prêsenle procêdimento não aplicado os bênefícios
do art.48 da LeiComplementâr 1231200ô.

DA VlGÊNCIA CONTRATUAL

11.1. O prazo dê vigênciâ da contíataçáo é de 31112DO24, que consta descrita no instrumênto
contratual, na forma do aíigo 105 da Lêin' 14.133, de 2021.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORi'A DE FORNECIMENTO
Foíma de seleç5o e cítéÍio dê iulgamênto da proposta

12.1. O ÍoÍnecedor será selecionado por meio da rêalizaÉo de procedimento de CONTRATAçAO
OIRETA, na modâlidadê DISPENSA, com adoçâo do critério dêjulgamento pêlo IVENOR PREÇO

FoÍma dê fomêciínento
12.2. O fornecimento do objêto sêrá PARCELADO

PROPOSTA DÉ PREçOS
13.1. Os preços píopostos dêverâo incluiÍ todos os custos dirêtos e indiretos, inclusivê os resullantes da

incídência de quaisquer keles, imposios, taxas, contribujçóes ou obrigaçóes lrabalhislas, Ísc€l e
previdenciário a que êstiver sujeito, ê dêmais custos que jncidêm, diíeta ou indiretamente, na
êxecuçâo do objelo a ser conlráedo;

13.2. A proposta de preço deveíá contêÍ a discÍiminação detalhada dos produtos oferlados, marca,
modelo ê fêbricanle, quândo fot o caso, quantidade soliciteda, o valor uniláíio {numérico), vâlor
total (numérico e por extênso), prâzo dê validade da proposta de no minimo 90 (novênta) dias e

7.

10.

,z\8.

>n.

ptazo dê

14. ÊX|GÊNCÁS DE HABTLTTAçÃO

11.

13.

êntrêgâ dos Produtos

Av, JoÃô xxll. s/N - cêntro. Aho Alece do Pandaé " Í\iA, 5539a-000
CNPJ n' 0l,612,a32mool-21
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALÍÔ ALEGRE DO PINDARÉ. i'A
Âv. João Xxlll, S/N - CêntÍo
CNPJ: 01.612.832000í-21

14.1. A HABILITAçÃO JURiDICA será comprovadâ, mêdiantê a âpÍesentâção dê seguintê
documêntaÉo:
14.1.1. No caso de empresário indivrduali inscriÇão no Registro Público de Empresâs

14.1.2.

14.1.3.

14.1.4.

í41.5.

14.1.6.

1417.

14.1.8

14.1.9

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA seÍá comprovada mediânie a
apresentâçãô dos seguintês documentos:
14.2.1. Os documontos rêlativos à regularidadê Íiscal somênte serão oxigidos, êm

Mercantis, a cêrgo da Junta Comercial da respectiva sede,
Em sê tratando de microemprêendedor jndividual - MEI: Cêrtificádo da Condiçáo de
MicroempÍeendedq lndividual - CCMEI cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autênticidade no sílio www.oortaldoempreendedor.oov br;

No caso de sociedade empresáÍia, ato constitutivo, estatuto ou contrato sooai em
vigoa, devidamenle registÍado na Junla Comercial da respectiva sede;
No cêso de ser o parliopante sucursal, fjlial ou agência, inscriÉo no Registro Público
de Emprêsas Mêrcaôtis onde opêra, com averbâção no Rêgisko oôde 1êm sedê â
ínatíiz;
No câso de sociêdadê simples: inscrição do aio constitutivo no Rogistro Civil das
Pessoas Jurídrcas dolocaldê sua sêde, acompanhedade pÍovada indicaÉo dos seus
administradores;
No câso de coopêÍativa: ata de íundaÉo e estatuto social em vigor, com â ata da

assembleiâ quê o aprovou, dêvidamente arquivado na Junla Comercial oú inscÍito no

Rêgislro Civil das Pessoas Jurídicas da rêspecliva sêde, bem como o registÍo de que

aata o arl. 107daLeino5.764 de1971.
No cáso de empresa ou sociedade estrangêira em funcionamênto no País: decreto de

autoizêção;
No c€so de âlividade êdstritã a uma lêgislaÉo especíÍic3 ato de regisao ou

autonzaÉo para funcionamento expedido pelo órgâo competente.
Os documentos acima dêveráo 6star acompanhados de iodas as alteaaçÕes ou da

coasolidaÇáo respecliva

14.2 3

14.2.4

1425.

momento posterioÍ ao julgamenlo das pÍopostâs, e apênas do licitante mais bem
classiÍicado, independênte sê a Íase do habilitação irá ou não antecedêr as fases
de apresentação de propostas ê lances.
Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pêssoê Juridicã (CNPJ), através do

Comprovantê dê lnscriÉo e dê SituaÉo Cadastrel, emitido pela Sêcretaria da Rêceite
Fedêrál do Minrstério da Fazênde. comprovando possuir situâçéo cádastíel ativê peÍa

com a Fazênda F€deral, ou no Câdaslro de Pessoas Físicês, conforme o c€so;

Prova dê inscrição no Cadastro de Cont.ibuinles Esladual, comprovando possuÍ
lnscriÉo Hâbililada no cádastro de contribuintes estadusl, ou Prova de lnscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se trâtar de prestadoÍ de serviço.

Prova de regularidade com ê Fâzêndâ Federal, mediante apresentaÉo de cêrtidão

expedida coôjuntamente pela Secretaria da Receila Fedêral do Brasil (RFB) e pêla

Procuradoriâ-Geral da Fazonda Nacional (PGFN), refêrêntê ê lodos os cíédilos
tribulários Íederais ô à Divida Ativa da União (DAU) por elas adminislrados, inclusive

aquêles relativos à Seguídade Sociâ|, ôos lemos da Portaria Coniunla n'1 751, de

O2l1Ol2O14 do SecreláÍio dâ Recerta Federal do Brasil e da Prccuradora-Gêral da

Fazenda Nâcronal;
Prova dê íêguláridadê com a Fâzenda Estadual, rêlâtiva ao domicílio ou sedê do

licitanle, mediantê â Ceíidâo Negativa ou Positivâ com Efoiios de Negativa de Débitos

e Ce.trdão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débrtos dâ Dívida Ativa,

expedida pela SêcÍetaria dâ Fazênda Esladual,
14.2.51 Caso o licitante seja consideredo isentodos tributos êstadueis relacionados êo

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresenlaçáo de

Av, Joàolxlll. S/N - Cênt o, AtloAleqrcdo Pindáré. irA,6$94{00
CNPJ n" 01,612,832/000í-21
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15.

pREFÉtruRA MUNtctpaL DE aLTo aLEGRE oo ptNDARÉ - MA
Av. João rülll, SrN - Centro
CNPJ: 01.612.8320@t-21

declâraÉo da Fazenda Estaduâl do domicílio ou sede do licitânte, ou outra
equivalentê, nê forma da lei.

1426 Prova do regularidade com a Fazenda Municipal, reÍativa ao domicilio ou sede do
hcitante, modiantea Cen,dão Nêgatrvaou Posiliva com Efeitosde Negaliva, dê oébitos
e Cêrtidáo Nêgativa ou Posilivâ cofi Efeilos dê Negativa de Débitos dê Divida Ativa,
expedida pela Sêcretêaia da Fêzenda Municipal;

14.2.61 Câso o licitantê sejâ consicbredo isênto dos tribulos municipais relacionados
ao objelo ticjlado, devêrá comprovâí tâl condjÉo medierÍe a apÍêsêntiação cle

dêclaraÉo dâ Fâzênclê Municipal do domicílio ou s€de do licitânte, ou outra
êquivâlente, ne íoíme da lei

14.2.7 Prova de regulaÍidade rêlativa ao Fundo dê Gârantia poÍ Tempo de Sêrviço (FGÍS),
mediantê Certiícêdo de Rêgúlaridade do FGTS - CRF êmitida p€la Caixa Econômicâ
Fec,erâl.

fl.2.A. Prova de rêgularidade com a justiça trabalhisiâ, mediantê ê âpresentâção da Ceítidão
Negativá dê Débilos Trâbãlhastas (CNDT), êmitida por órgáo compêtentê de Jusliç€ do

TÍabalho (conformê Art. 3' da Lei No 12.440/2011);
14.2.9. Declaraçáo dê que náo êmprêga mênoa de 18 anos em irabalho rloturno, pêngoso ou

ins€lubre e náo emprega mênor de 16 anos, salvo menoí, a paítú de 14 anos, na

condiÉo de âprendiz, nos lermos do jnciso XXXlll do ân 7' da Coarstituição Federêli

14.3. HAB|L|TAçÃO ECOitÔttlcO-FlNANcEtRÀ, que sêrá compíovadâ mêdiênre apresentação dos
sêguintês documentos:
14.3.1. Cêrtidão neoativa de feitos sobre falência, expêdida pelo cartono distribuidor da s6de

da pessoa iuridica ou dê êxecução patrimonialem caso de possoasÍísic€s, êmitida
alé 60 (sessenta) dias antês da data dê sessão públicê ou que êsteja denlro do prazo

de validadê constante da píópna certidáo,

MooELo oE ExEcUçÃo Do oBJETo

Condiçõês do Entrega

15.1. O prazo dê êntrêga dos ilens, sêmpíe quê solc'tedo, SERÁ SEi'IANAL contãdos do rêcebamento
da Ordêm dê Fomecimento que seíá êmitidâ com no mÍnimo uma sêmÉnã de antecêdência

15.2. Caso não sêja possível a êntrega na datâ âssinalada, a empr€sa dêverá comunicar as razóês
rêspeciivas com pêlo mênos 5 (cinco) dias de antêcodênciê para quê quálquer pleilo de
prorrogaÉo de píazo sêjê ênalisado, r6sselvêdes situaçÉês de caso fortuito e forç3 meior.

15.3. Os bens dêverão sêr eniÍêguês nê sede (b Município de Alto Alegre do PindaÉ em êndêreço
iridicado na Ordem dê Fornecrmênto.

15.4. No caso d€ produtos pêrêcívers, o prazo de valjdade na data da êntrêga não poderá sêr infêrior a
90 (novênta) dias, ou a meiadê do prazo lotal íêcomêndado pêlo fabricãnte.

GaÍanüa, manutenção e a3siatência técnica

15.5- O prazo cle garaôtiê é êquelê estabelecido na Lei no 8 o78, de 11 dê sêtêmbro de 1990 (C&igo
dê Dêíêse do Consumidoô.

oA DoTAçÃo oRÇAiIENTÁRn

16.1. A5 dêspêsas decorrenles da presênle contíataÉo corÍerão à conta dê reoJrsos êspecíÍicos
consignâdos no Orçâmento Geral dê PÍeíeituÍa Muniopâl dê AIto Alegrê do Pindaré deste
exercício, na dolação abaixo discriminâdal

Nos têrmos da legislaçáo vigênte, a iôdicâção de doteÉo orçamênlária tica postergeda par€ o momsnto dâ
formâlizaçáo do contrato ou inslÍumento equivalente.

Av. João Xxlll, S/N . Cêntrô, Álto Àlêgre do Pindâé - il^, ô539ô-lXlO
C N P J n' 01.612.332/001,1.21
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PREFEIÍURA MUNÍCIPAL OE ALTO ALEGRE I'O PINOARÉ . A
Av- João XXÍt, SIN - Cê ro
CÍ!PJ: 01.6'12.632000.1-21

16.2. A dotaÉo rêlêtiva aos exercícios financeiÍos subsequentes seÍá indic€da âpós ap.ovação dâ Lêi
Orçamêntána rêspectivê ê liberaÉo dos crédttos cofiespondênles, medianlê apostilamenlo.

DA ENTREGA'RECEBIMENTO DO OBJETO

17.1. O objeto d6vê.á sêr entreguê na sedê de Secretaíê Municjpâl de EducâÉo, Esporte ê Lazer
17.2. O obleto poderá ser êeitado, no lodo ou em partê, inclusive antês do rÊcêbimento provisório,

quando em desêcordo com âs esp€ciÍicaçôes constentês no Têrmo de Rêferência ê na proposla,
devendo sersubstitúído no prazo de S (ctnco) dias úleis, a contêr da notiíc€çáo da contralada, às
suas custas, sêm prejuízo da aplicaÉo das penatidadês

17.3. O recebjmênto deíinitivo oçoÍerá no prezo de 1O (dez) dias úteis, a contar do recebimenlo da nota
íisc€l ou insltumento dê cobrança equivalente pela Adminíslração após a vêrificâÉo da qualidade
e quânlidadê executados e consequente âceitaÉo mediente lermo deialhado

L7.4. Op.azopaÍarccêbimento deÍnúivo podêrá ser exc€pcionatmente prorrogado, de íoímajustjftc€da,
por igual pêríodo, quando houvêr necessidade dê diligências pârâ a afeiiÉo do atênd;mento das
exigências contraluais

17.5. No câso de controvérsia sobrê e execução do objeto, quanto à dtmensáo, quêlidade ê quantdads,
dêvêÍá ser observado o lêor do art 143dsLei no 14133, de 2OZl, comunicândo-se à emprêsa
pâra êmissão de Nota Fiscát no qu€ pertinê à parc€la incontroversa dâ êxêcuçáo do obleto, para
efeito de liquidação e pagêmênto

77-6. O Vazo pêra a soluçáo, pelo contaãlâdo, dê jnconsrslências n€ execuÉo do obiêlo ou dê
saôeamento da notâ íiscal ou de instrumento dê cobrançe êquivalente veriícêdâs pela
AdministrâÉo duraôtê a análise prévia à liquidaÉo dê despesa, náo será computado parê os íins
do rêcebimento deÍnitivo.

17.7 o recêbimenlo provisório ou dêfinitivo náo excruié a responsêbiridade civir pera soridez e pora
segurança dos bêns nem a aêsponsabilidêde áticcproíssional pela perfeita exec!Éo do contreto

OOS CRITERIOS PARA PAGAMÊNTO

18.1. R6cebida ê Nota Fiscatou documeôto de cobrança equivalente, oco(erá o pagâmento SEMANAL
após câda fornecimênto.

18.2. Pêra Íns dê riquidaçáo, o setor competênrê dêvêrá veíiíicâr se a nola íiscar ou instnrmênto dê
cobÍançâ equivalênte aprêsehtâclo expressa os êlêmenlos necêssános ê êssenciais do
documênto, tais como:
18.21 o prazo de validade;
14.22 a dête da emissáol
1A.2 3 os dados do conlÍato e do órgáo contretantê;
18 2 4 o período respêctivo dê execuÉo do contrato;1825 o valor a pâgar, e
14.26 eventuet destaque do valor de Íêtençôes tributárias câbiveis.

18.3. Havendo erÍo na apresentaÉo da notâ fiscal ou inst umento de cobrãnça equivâlente ou
circunstância que impeç€ a liqurdêçáo da despese êsta ficará sobrestecta até que o contrâiado
providencie as medidas sanêadoías, reinicjando-sê o prazo aÉsa comprovaÉo âê regularizâÉo
dê situação, sem ônus ao contratantê.

18.4. A notâ Írscár o, insrrumênto de cobrança equivarênte deverá sêr obrigatoaamente âcompanhedo
da comprovação das cêrtidôes de Íegularidadê iunto à Rec€ita Feàeral do Brasil/prsvidência,
TÍabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tnbutos), Município (dívida ativa e t ibutos), nos têrmos
do ârt. 68 dê L6i no 14 133. de 2021

18.5. Constatendo-se situaÉo de irregulandade do contratado, seíá pÍovidênqada sua notificâção, por
escrito, pata que, no píazo de 5 (onco) dÉs utets, regulanze sua siluaçáo cu, Írc mesmo prâzo
apíesente sua defêsê O prâzo podera ser pÍoíogado umê vez, poí tgual pêrÍodo, a critêíio do
contratante.

18.6. Nâo hêvêndo rêgularizâÉo ou sendo a defêse consideÍacra improcêlrêntê, o crntratantê dêvêrá
comunicár aos órgãos Ésponsávêis pêla tiscalizaÉoda reoularidêde íiscalquanto à inadrmptência
do contrêtado, bem como quanto à existênciâ de pagâmento a sêr êfetuado, para qua sejâm
acionados os mêaos pertjnênles ê necêssários para garantir o íecebimenlo de seus cÉaitos

18.
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18,7, Persistindo a irregularídade, o contratanle dêverá adolar as medidas necessárias à rêscisáo
conlratua, nos autos do processo edmrnisÍativo correspondente, assegurada ao coniratado a
empla defesa

18.8. Havendo a efeiiva execuçâo do objeto, os pagamenlos seráo realizâdos normalmênte, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado náo regularize sua situaçáo fiscal.

18.9. O pagamento será eÍeluado no prazo de até 30 (lriota) dias conlados dâ finalizaÉo da liquidação
da despesa. conÍorme rtem anteÍior

18.10. O pâgamento seÉ realizado por Íneio de oídem bancária, para créclito em banco. agência e conla
correnle jndicâdos pelo contratado.

18-11. Sêrá consrdeÍada data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bêncáriê parâ
pagamento.

É.12. Ouando do pagamento, será eíeiuada a relenÉo kibutária paêvista na lêgislaÉo apliúvel.
1A.121. lndependenlemente do percentual dê tributo insêrido na planilha, quarúo houvêr,

seÍáo rêtdos na fonte, quândo da rcalização clo pegámento, os percentuais
estabelecidos na lêgrslação vigenlê.

18.13. O contratado regularmentê optantê pêlo Simples Nacional, nos iermos da Lei Complêmêntaí no

123 de 2006, não sofÍeÉ a relenÉo tnbutária quanto aos impostos e conlribuiçôes abrangidos
por aquelê rêgiÍae. No ênlanto, o pagamenlo Íicará condicionado à apresêntação de comprovaÉo,
por meio de documenio oticjal, de quê faz jus ao tÍâtámento tribuiáíio ÍavoÍecido previsto na
referida Lei Complêmênlar.

Alto Alegre do Pindarê - lVlA. 02 dê agosto de 2024
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